
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 959.104 - SP (2007/0241938-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
  REYNALDO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE GÓES 
ADVOGADO : SÍLVIO DE BARROS PINHEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. PLEITO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A 
SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O agravante não rebate especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, qual seja: incidência da Súmula 83/STJ, requerendo apenas o 
sobrestamento do feito, circunstância que obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes os 
motivos expendidos pela decisão recorrida. Incidência do entendimento 
expendido na Súmula 182/STJ.

2. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade 
de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de 
matéria afeta como representativa de controvérsia repetitiva, mas 
somente da suspensão dos recursos nos tribunais de segunda instância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.  Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 10 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 959.104 - SP (2007/0241938-2)
  

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
  REYNALDO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE GÓES 
ADVOGADO : SÍLVIO DE BARROS PINHEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 428/429, 

que negou provimento ao agravo de instrumento.

O agravante alega, nas razões de regimental, a necessidade de sobrestamento 

do feito em razão da afetaçao do Resp 773643-DF, para julgamento sob o rito dos recursos 

repetitivos nesta Corte.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 959.104 - SP (2007/0241938-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
  REYNALDO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE GÓES 
ADVOGADO : SÍLVIO DE BARROS PINHEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. PLEITO DE 
SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A 
SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O agravante não rebate especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, qual seja: incidência da Súmula 83/STJ, requerendo apenas o 
sobrestamento do feito, circunstância que obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes os 
motivos expendidos pela decisão recorrida. Incidência do entendimento 
expendido na Súmula 182/STJ.

2. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade 
de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de 
matéria afeta como representativa de controvérsia repetitiva, mas 
somente da suspensão dos recursos nos tribunais de segunda instância.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravante não rebate especificamente os fundamentos da decisão 

agravada, qual seja: incidência da Súmula 83/STJ, requerendo apenas o sobrestamento do 

feito, circunstância que obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, 

permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incidência do 

entendimento expendido na Súmula 182/STJ.

3. Não há que se falar em suspensão dos julgados nesta Corte, em razão da 

afetação de quaisquer processos, ao julgamento sob rito de recursos repetitivos.
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Esta Corte Superior de Justiça, apreciando requerimentos de sobrestamento 

dos feitos que lhe estão submetidos, firmou posicionamento no sentido de que é inaplicável o 

artigo 543-C do CPC a fim de sobrestar o julgamento, no STJ, dos recursos especiais que 

versem sobre a mesma matéria afetada ao órgão secionário. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.261.448/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 01/02/2011; AgRg no REsp 671.032/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 13/12/2010; AgRg no REsp 1.017.522/SC, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 17/12/2010 e AgRg no Ag 

1230053/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

18/10/2011, DJe 17/11/2011.

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO 
EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA 
AOS MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ 
SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. APADECO.
EXPURGOS. PLANOS ECONÔMICOS. PRAZO DE PRESCRIÇÃO.
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de 
matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente da 
suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância.
2. Nas execuções individuais de sentença proferida em ação coletiva, 
revela-se imperiosa a observância do prazo próprio das ações coletivas, 
que é quinquenal, nos termos do precedente firmado no REsp. n. 
1.070.896/SC, aplicando-se a Súmula n. 150/STF.
3. A controvérsia acerca do prazo para os beneficiários ajuizarem as 
respectivas execuções individuais da sentença coletiva veio a ser apreciada 
pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça que, no julgamento dos 
recursos especiais 1.275.215/RS e 1.276.376/PR, pacificou o entendimento 
de que o prazo prescricional pertinente é de 5 (cinco) anos, a partir do 
trânsito em julgado da sentença coletiva.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 75.818/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. 
MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO 
JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU 
ASSESSORAMENTO. QUINTOS. INCORPORAÇÃO.
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de 
matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente da 
suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos 
tribunais de segunda instância.
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2. A decisão proferida no REsp 1.261.020/CE, ao admiti-lo como recurso 
repetitivo da controvérsia, não sobrestou o julgamento dos recursos perante 
a Terceira Seção deste Tribunal, nos termos do art.
2º, § 2º, da Resolução do STJ nº 8/2008.
3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito da 
Terceira Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, em 
relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 
1998 - data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 04 de setembro de 
2001 - data da publicação da MP 2.225-45/01.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1230053/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 17/11/2011)

4. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0241938-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     959.104 / SP

Números Origem:  1116390               11163909              1116390901            200100001036          30842                 
3084259

EM MESA JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A
ADVOGADO : REYNALDO CUNHA E OUTRO(S)
ADVOGADA : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE GÓES
ADVOGADO : SÍLVIO DE BARROS PINHEIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compromisso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : BANCO NOSSA CAIXA S/A
ADVOGADOS : REYNALDO CUNHA E OUTRO(S)

ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE GÓES
ADVOGADO : SÍLVIO DE BARROS PINHEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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